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le as razões das ausências de sua mãe, que ao 
contar histórias ficava estudando "no computa­
lado, a cada momento que você interferia meu. 
ar um beijo e fazer suas declarações de amor, 
~talecia com a alegria de seu sorriso, o que ate­
Kupar com o estudo um tempo que tinha que 
la meu filho, um dia você entenderá. 
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